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 MUNICÍPIO DE TONDELA

Aviso n.º 5001/2012

Abertura de período de discussão pública do processo da 
1.ª Alteração ao Plano de Pormenor do Parque Industrial de 
Tondela 2.ª fase, publicado na II serie D. R. n.º 161 de 13 de 
julho de 1996.
Carlos Manuel Marta Gonçalves, Presidente da Câmara Municipal de 

Tondela, torna público, nos termos do artigo 77.º n.º 3 e artigo 148.º n.º 4, 
alínea a), ambos do Decreto -Lei n.º 380/99 de 22 de setembro e na 
redação dada pelo Decreto -Lei n.º 46/2009 de 20 de fevereiro, (RJIGT) 
que se encontra aberto um período de discussão pública da proposta da 
1.ª alteração ao Plano de Pormenor do Parque Industrial de Tondela 
2.ª fase, pelo período de 22 dias, a contar do quinto dia, após publicação 
deste aviso no Diário da República, podendo a proposta, da 1.ª Alteração 
ao Plano de Pormenor do Parque Industrial de Tondela 2.ª fase e demais 
documentos que compõe o processo, ser consultada no sítio do Município 
em (www.cm -tondela.pt) e nos serviços administrativos de apoio ao 
departamento de Planeamento, Urbanismo e Equipamentos Públicos, 
localizado no edifício dos Paços do Concelho, todos os dias úteis entre 
as 09h00 e as 16h30 m.

As eventuais sugestões, observações, reclamações e ou pedidos de 
esclarecimento de interessados devem ser formulados por requerimento 
dirigido ao presidente da Câmara Municipal de Tondela — 1.ª Alteração 
ao Plano de Pormenor do Parque Industrial de Tondela 2.ª fase — Largo 
da República n.º 16, 3464 -001 Tondela e entregues no balcão da secre-
taria das obras particulares.

Para constar e surtir os devidos efeitos, se publica o presente aviso e 
outros de igual teor que vão ser publicitados nos lugares habituais, sítio 
do Município, no Diário da República e na imprensa escrita de âmbito 
nacional e local conforme disposto no n.º 2 do artigo 149 do RJIGT.

20 de março de 2012. — O Presidente da Câmara, Carlos Manuel 
Marta Gonçalves.

205903989 

 MUNICÍPIO DE VIANA DO CASTELO

Aviso n.º 5002/2012
Ana Margarida Rodrigues Ferreira da Silva, Vereadora da área de 

recursos humanos da Câmara Municipal de Viana do Castelo:
Para os devidos efeitos se torna público que por meu despacho de 

2012.02.07, foi concedida licença sem vencimento pelo período de 60 
(sessenta) dias, nos termos dos artigos 234.º e 235.º da lei n.º 59/2008, 
de 11 de setembro, à assistente operacional, Sílvia Miranda Borlido, 
com início no dia 01.03.2012.

1 de março de 2012. — A Vereadora de Área de Recursos Humanos, 
Ana Margarida Ferreira da Silva.

305911172 

 Aviso n.º 5003/2012
Ana Margarida Rodrigues Ferreira da Silva, Vereadora da área de 

recursos humanos da Câmara Municipal de Viana do Castelo:
Para os efeitos previstos na Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, 

torna público que este Município efetuou a renovação do contrato de 
trabalho a termo resolutivo certo, pelo período de 1 (um) ano, celebrado 
ao abrigo da alínea h) do n.º 1 do artigo 93.º da Lei n.º 59/2008, de 11 
de setembro, conjugado com o artigos 103.º e 252.º da Lei n.º 59/2008, 
de 11 de setembro, com Marisa João Pinheiro Cambão, com a categoria 
de técnico superior — função enfermagem, com vencimento correspon-
dente ao montante pecuniário de €1.201,48 correspondente à posição 
remuneratória 2.ª do nível remuneratório 15 da tabela única, nos termos 
da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, com efeitos ao dia 01 de março 
do ano de 2012.

1 de março de 2012. — A Vereadora da Área de Recursos Humanos, 
Ana Margarida Ferreira da Silva.

305911091 

 Aviso n.º 5004/2012
Ana Margarida Rodrigues Ferreira da Silva, Vereadora da Área de 

Recursos Humanos da Câmara Municipal de Viana do Castelo:
Para os devidos efeitos se torna público que por meu despacho de 

2012.03.07, foi concedida licença sem vencimento de longa duração, 
nos termos dos artigos 234.º e 235.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de se-

tembro, a Alexandrina Lima Pereira, com a categoria de Assistente 
Técnica — Área de Biblioteca, com efeitos ao dia 01.03.2012

8 de março de 2012. — A Vereadora de Área de Recursos Humanos, 
Ana Margarida Ferreira da Silva.

305911975 

 Aviso n.º 5005/2012
Ana Margarida Rodrigues Ferreira da Silva, Vereadora da área de 

recursos humanos da Câmara Municipal de Viana do Castelo:
Para os devidos efeitos previstos na Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 

janeiro, conjugado com a lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna 
público que esta Câmara Municipal celebrou contrato de trabalho a 
termo incerto tempo parcial com efeito a 06 de março de 2012, com 
o técnico superior — professor de TIC, Filipe Macedo Torres com a 
remuneração base fixada nos termos do n.º 4 do artigo 3.º do Despacho 
n.º 14460/2008, de 26 de maio, €10,58/hora, calculada em função do 
índice 126 (€ 1.145,79), da tabela salarial de 2012 dos docentes dos 
estabelecimentos de ensino público, de uma forma proporcional ao 
período normal de trabalho fixado para os docentes do Ministério da 
Educação.

Não carece de visto do Tribunal de Contas nos termos do artigo 114.º, 
da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto.

8 de março de 2012. — A Vereadora da Área de Recursos Humanos, 
Ana Margarida Ferreira da Silva.

305911042 

 MUNICÍPIO DE VILA POUCA DE AGUIAR

Aviso n.º 5006/2012

Procedimento concursal comum para ocupação de um posto
de trabalho em regime de contrato de trabalho

em funções públicas por tempo determinado — termo resolutivo certo
1 — Para efeitos do disposto no artigo 50.º, n.º 2 do artigo 6.º, da 

alínea b) do n.º 1 e dos n.os 3 e 4 do artigo 7.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de fevereiro, alterada pela Lei n.º 64 -A/2008 de 31 dezembro, 
Lei n.º 3 -B/2010 de 28 abril, Lei n.º 34/2010 de 02 setembro, Lei 
n.º 55 -A/2010 de 31 de dezembro e Lei n.º 64 -B/2011 de 30 de dezembro, 
adaptada à administração local pelo Decreto -Lei n.º 209/2009 de 3 de 
setembro, conjugados com o n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 83 -A/2009 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 145 -A/2011 de 
6 de abril, torna -se público que, em conformidade com a deliberação 
da Assembleia Municipal de Vila Pouca de Aguiar em sua sessão Ordi-
nária de 2012.02.28, que autoriza a respetiva abertura, sob proposta da 
Câmara Municipal em sua reunião ordinária de 2012.02.08, se encontra 
aberto procedimento concursal comum para ocupação de 1 (um) posto 
de trabalho em funções públicas na Carreira/Categoria de Assistente 
Operacional com a duração 6 (seis) meses podendo ser renovado nos 
termos dos artigos 103.º e 104.º do RCTFP aprovado pela Lei n.º 59/2008 
de 11 de setembro, na modalidade de relação jurídica de emprego público 
por tempo determinado (termo resolutivo certo), pelo prazo de 10 dias 
úteis a contar da data da publicação do presente aviso na 2.ª série do 
Diário da República, nos termos do artigo 26.º da Portaria 83 -A/2009 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 145 -A/2011 de 
6 de abril, adiante designada por Portaria.

Para efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria, declara -se 
não estarem constituídas quaisquer reservas de recrutamento no próprio 
organismo, ficando ainda, temporariamente, dispensada a obrigatorie-
dade de consulta prévia à entidade centralizada para constituição de 
reservas de recrutamento (ECCRC), por não se encontrar constituída e 
em funcionamento, nos termos dos artigos 41.º e seguintes.

2 — Prazo de validade — o procedimento concursal é válido para o 
preenchimento do lugar posto a concurso e para os efeitos previstos no 
n.º 2 do artigo 40.º da Portaria.

3 — Descrição de funções e caracterização do posto de traba-
lho — Funções constantes no anexo à Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de fe-
vereiro, referido no n.º 2 do artigo 49.º da mesma lei, correspondentes 
ao grau 1 de complexidade funcional, nomeadamente:

— Funções de natureza executiva, de caráter manual ou mecânico, 
enquadradas em diretivas gerais bem definidas e com graus de com-
plexidade variáveis.

Execução de tarefas de apoio elementares, indispensáveis ao fun-
cionamento dos órgãos e serviços, podendo comportar esforço físico. 
Responsabilidade pelos equipamentos sob sua guarda e pela sua correta 
utilização, procedendo, quando necessário, à manutenção e reparação 
dos mesmos.
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4 — Local de trabalho — As funções correspondentes ao lugar em 
concurso serão desempenhadas na área do município de Vila Pouca 
de Aguiar.

5 — Posicionamento remuneratório previsto — Atendendo ao pre-
visto no artigo 26.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro, mantido em 
vigor pelo n.º 1 do artigo 20.º da Lei n.º 64 -B/2011 de 30 de dezembro 
conjugado com o disposto no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 
de fevereiro, alterado pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de abril, conside-
rando o disposto no Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho 
e na Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, o posicionamento 
do trabalhador recrutado, será objeto de negociação com a entidade 
empregadora pública (Câmara Municipal de Vila Pouca de Aguiar), 
imediatamente após o termo do procedimento concursal, sendo a po-
sição remuneratória de referência a 1.ª posição e o nível 1.º da tabela 
remuneratória única.

6 — Requisitos de admissão — São admitidos ao concurso, todos os 
candidatos que satisfaçam, até ao termo do prazo fixado para apresen-
tação das candidaturas, os definidos no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008 
de 27 de fevereiro, nomeadamente:

6.1 — Os requisitos gerais previstos no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008 
de 27 de fevereiro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excetuados pela 
Constituição da República Portuguesa, lei especial ou convenção in-
ternacional;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensável ao exercício 

de funções,
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

6.2 — Como requisitos especiais: titularidade de escolaridade obri-
gatória, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 44.º, conjugado com 
o n.º 1 do artigo 51.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de fevereiro, de acordo 
com a idade do candidato.

7 — Áreas de recrutamento:
7.1 — Para cumprimento do estabelecido nas alíneas a) e b) do n.º 5 

do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de fevereiro, o recrutamento 
inicia -se sempre de entre trabalhadores que:

a) Não pretendam conservar a qualidade de sujeitos de relações jurí-
dicas de emprego público constituídas por tempo indeterminado;

b) Se encontrem colocados em situação de mobilidade especial; desde 
que satisfaçam cumulativamente os requisitos fixados 6.1 e possuam as 
habilitações literárias exigidas em 6.2.

7.2 — Na impossibilidade de ocupação dos postos de trabalho, por 
trabalhadores identificados no ponto anterior e, conforme deliberação da 
Assembleia Municipal em sua sessão ordinária de 2012.02.28, poderão 
ser recrutados trabalhadores com relação jurídica de emprego público 
por tempo determinado ou determinável, ou indivíduos sem relação 
jurídica de emprego público previamente estabelecida.

7.3 — Exclusão — Não podem ser admitidos candidatos que, cumu-
lativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da cate-
goria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho 
previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço, idênticos àquele para 
cuja ocupação se publicita o presente procedimento concursal.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em suporte de pa-

pel, através do preenchimento de formulário tipo de utilização obriga-
tória, disponível na Divisão Municipal Administrativa — Secção de 
Atendimento deste município, sita na Rua Dr. Henrique Botelho, S/N, 
5450 -027 Vila Pouca de Aguiar, ou na página eletrónica em www.
cm -vpaguiar.pt, entregue pessoalmente na Secção de Atendimento da 
mesma Divisão, no horário das 09 horas às 16.00 horas, de segunda a 
sexta -feira, ou remetido pelo correio, registado com aviso de receção 
para Divisão Municipal Administrativa — Secção de Recursos Humanos, 
Câmara Municipal de Vila Pouca de Aguiar, rua Dr. Henrique Botelho, 
S/N, 5450 -027 Vila Pouca de Aguiar, até ao termo do prazo fixado, 
devendo conter, entre outros, os seguintes elementos:

Identificação completa do candidato (nome, filiação, data de nasci-
mento, nacionalidade, naturalidade, estado civil, residência, número, data 
e serviço emissor do Bilhete de Identidade/Cartão do Cidadão, numero 
de contribuinte fiscal, código postal e número de telefone e endereço 
eletrónico, caso exista, bem como carta de condução).

8.2 — Os candidatos com deficiência devem declarar no requerimento 
de admissão, sob compromisso de honra, o respetivo grau de incapaci-
dade e o tipo de deficiência, sendo dispensada a apresentação imediata 
de documento comprovativo.

8.3 — Documentos exigidos: os requerimentos de admissão devida-
mente preenchidos e assinados, deverão ser acompanhados sob pena de 
exclusão, da seguinte documentação:

a) Fotocópia do documento de identificação;
b) Fotocópia do documento comprovativo das habilitações literárias 

exigidas;
c) Declaração emitida pelos serviços competentes a que o candidato 

pertence, atualizada, da qual conste: a relação jurídica de emprego 
público detida; a carreira e categoria de que seja titular; a atividade 
que executa, em conformidade com o estabelecido no mapa de pessoal 
aprovado; o órgão ou serviço onde exerce funções e a posição remune-
ratória detida (para os candidatos titulares de uma relação jurídica de 
emprego público);

d) A avaliação de desempenho obtida, relativa ao último período, 
não superior a três anos, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 11.º 
da Portaria (para os candidatos titulares de uma relação jurídica de em-
prego público).

e) Curriculum Vitae atualizado, detalhado, assinado e datado, in-
dicando nomeadamente: Formação profissional (cursos de formação, 
seminários, colóquios, com a respetiva carga horária) e experiência 
profissional atual e anterior, relevantes ou não para o exercício das 
funções do lugar a concurso e respetiva duração;

8.4 — Os currículos devem, por sua vez, ser acompanhados de foto-
cópia dos documentos que comprovem os factos indicados que possam 
relevar para apreciação do seu mérito, sob pena de não serem consi-
derados.

8.5 — A indicação de outras circunstâncias passíveis de influírem na 
apreciação do mérito do candidato, ou de constituírem motivo de pre-
ferência legal, só serão consideradas se for comprovada por fotocópias 
dos documentos que as comprovem.

8.6 — A apresentação de documentos falsos, determina a participa-
ção à entidade competente para efeitos de procedimento disciplinar e, 
ou, penal.

8.7 — Na apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos 
referidos nas alíneas a), b), c), d) e e) do n.º 6.1 do presente aviso, devem 
os candidatos declarar no requerimento, sob compromisso de honra e 
em alíneas separadas, sob pena de exclusão, a situação precisa em que 
se encontram relativamente a cada um dos requisitos, bem como aos 
demais factos da candidatura.

8.8 — Não são aceites candidaturas enviadas através de correio ele-
trónico.

8.9 — Assiste ao júri do concurso a faculdade de exigir a qualquer 
candidato, em caso de dúvidas sobre a situação que descreve, a apresen-
tação da documentação comprovativa das suas declarações.

8.10 — A não apresentação dos documentos comprovativos da reunião 
dos requisitos legalmente exigidos, que impossibilitem a admissão ou 
avaliação dos candidatos, determina a sua exclusão do procedimento, 
nos termos da alínea a) do n.º 9 do artigo 28.º da Portaria.

9 — Métodos de Seleção — Os métodos de seleção a utilizar, con-
forme o disposto no n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
fevereiro, alterado pela Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro, conjugado 
com a alínea b) do n.º 1 do artigo 6.º da Portaria, serão os seguintes:

Avaliação Curricular (AC)
Entrevista de Avaliação de Competências (EAC)

9.1 — A Avaliação Curricular — Com uma ponderação de 30 % na 
valoração final, visa analisar a qualidade dos candidatos designadamente 
a habilitação académica ou profissional, percurso profissional, relevân-
cia da experiência adquirida e da formação realizada, tipo de funções 
exercidas e a avaliação de desempenho obtida.

Para tal serão considerados e ponderados os elementos de maior rele-
vância para os postos de trabalho a ocupar e que são os seguintes:

Habilitação académica ou nível de qualificação certificado pelas 
entidades competentes, formação profissional, experiência profissional 
e avaliação de desempenho.

A avaliação curricular é expressa numa escala de 0 a 20 valores, com 
valoração até às centésimas, sendo a classificação obtida através da 
média aritmética das classificações dos elementos a avaliar, segundo 
a seguinte fórmula:

AC = (2 × HA + 2 × FP + 3 × EP + 3 × AD) /10 (caso o candidato 
já tenha exercido estas funções na Administração pública);

AC = 3 HA + 3 FP + 3 EP/9 (para os restantes candidatos)

sendo:
HA — Habilitação Académica
FP — Formação Profissional
EP — Experiência Profissional
AD — Avaliação de Desempenho
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9.2 — A Entrevista de Avaliação de Competências — Com uma pon-
deração de 70 % na valoração final, visa obter, através de uma relação 
interpessoal, informações sobre comportamentos profissionais direta-
mente relacionados com as competências consideradas essenciais para o 
exercício da função. Para esse efeito será elaborado um guião de entre-
vista composto por um conjunto de questões diretamente relacionados 
com o perfil de competências previamente definido, associado a uma 
grelha de avaliação individual, que traduz a presença ou a ausência dos 
comportamentos em análise, avaliado segundo os níveis classificativos 
de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais corres-
ponde respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

10 — A ordenação final dos candidatos que completem o processo 
resultará da média aritmética ponderada das classificações quantitativas 
dos métodos de seleção que será expressa na escala de 0 a 20 valores e 
efetuada através da seguinte fórmula, nos termos do n.º 1 do artigo 34.º 
da Portaria:

OF = AC × 30 % + EAC × 70 %
em que:

OF = Ordenação Final
AC = Avaliação Curricular
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências

11 — A ordenação final dos candidatos é unitária, ainda que lhe 
tenham sido aplicados métodos de seleção diferentes e expressa numa 
escala de 0 a 20 valores, efetuando -se o recrutamento pela ordem de-
crescente da ordenação final dos candidatos colocados em situação de 
mobilidade especial e esgotados estes, dos restantes candidatos nos 
termos das alíneas c) e d) do n.º 1 do artigo 54.º, da Lei n.º 12 -A/2008 
de 22 de fevereiro, conjugado com o n.º 2 do artigo 34.º da Portaria.

12 — Cada um dos métodos de seleção é eliminatório, nos termos do 
n.º 12 do artigo 18.º da Portaria.

13 — É excluído do procedimento o candidato que obtiver uma 
valoração inferior a 9.5 valores num dos métodos ou fases, não lhe 
sendo aplicado o método ou fase seguintes, nos termos do n.º 13 do 
artigo 18.º da Portaria, bem como o candidato que não compareça à 
realização de qualquer método de seleção.

14 — Em situação de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no n.º 1 e alínea a) do n.º 2 do artigo 35.º da Portaria.

14.1 — Nos casos em que, após aplicação prevista no n.º anterior, 
subsistam empates entre os candidatos, serão aplicados os seguintes 
critérios de desempate, de forma decrescente: conclusão há mais tempo 
das habilitações exigidas no presente aviso e idade superior.

15 — Exclusão e notificação dos candidatos: Os candidatos excluídos 
serão notificados nos termos do n.º 1 e por uma das formas previstas 
no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria, para a realização da audiência dos 
interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

Os candidatos admitidos e aprovados em cada método serão convo-
cados de acordo com n.º 3 do artigo 30.º, do artigo 32.º e pela forma 
prevista no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria, para a realização dos méto-
dos de seleção, com indicação do local, data e hora em que os mesmos 
devam ter lugar.

16 — Direito à informação: Nos termos da alínea t) do n.º 3 do ar-
tigo 19.º e do n.º 2 do artigo 23.º da Portaria, os candidatos têm acesso, 
quando solicitado, às atas do júri onde constam os parâmetros de avalia-
ção e respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método.

17 — O Júri do concurso terá a seguinte composição:
Efetivos:
Presidente — Idalina Maria Guedes dos Santos (Chefe de Divisão)
1.º Vogal — Mónica Raquel de Matos Martins Calheiros (Chefe de 

Divisão)
2.º Vogal — António José Esteves Meireles (Coordenador Técnico)

Suplentes:
Vogal — Júlia Maria Correia Quintas (Técnico Superior)
Vogal — Agostinho Adelino Reguengo Machado (Chefe de Divisão)

O Presidente do Júri será substituído nas suas faltas e impedimentos 
pelo 1.º vogal efetivo.

18 — Afixação das listas: A publicação dos resultados obtidos em 
cada método de seleção intercalar, é efetuada através de lista ordenada 
alfabeticamente, afixada no placard do átrio de entrada da Divisão Mu-
nicipal Administrativa desta autarquia e disponibilizada na sua página 
eletrónica www.cm -vpaguiar.pt.

A lista unitária de ordenação final dos candidatos admitidos, após ho-
mologação, é afixada no placard do átrio de entrada da Divisão Municipal 
Administrativa desta autarquia e disponibilizada na sua página eletrónica 
www.cm -vpaguiar.pt., sendo ainda publicado um aviso na 2.ª série do 
Diário da República com informação sobre a sua publicação.

19 — Legislação aplicável — Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, 
alterada pela Lei n.º 64 -A/2008 de 31 dezembro, Lei n.º 3 -B/2010 de 
28 abril, Lei n.º 34/2010 de 02 setembro, Lei n.º 55 -A/2010 de 31 de de-
zembro e Lei n.º 64 -B/2011 de 30 de dezembro, adaptada à administração 
local pelo Decreto -Lei n.º 209/2009 de 3 de setembro; Lei n.º 59/2008, 
de 11 de setembro; Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alte-
rações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril; Decreto 
Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho; Portaria n.º 1553 -C/2008 de 
31 de dezembro e Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro.

20 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

21 — Quota de Emprego — Havendo concorrentes deficientes, e 
em igualdade de classificação, o mesmo terá preferência sobre qual-
quer outro candidato, nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 03 de fevereiro.

22 — Para cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria, 
o presente aviso será publicitado:

Na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil se-
guinte à presente publicação no Diário da República:

Na página eletrónica da Câmara Municipal de Vila Pouca de Aguiar 
(www.cm -vpaguiar.pt) por extrato, disponível para consulta a partir da 
data da presente publicação no Diário da República;

No Jornal Diário de Notícias por extrato, no prazo máximo de 3 dias 
úteis contados da data da presente publicação no Diário da Repú-
blica.

19 de março de 2012. — O Presidente da Câmara Municipal, Dr. Do-
mingos Manuel Pinto Batista Dias.
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 MUNICÍPIO DE VILA REAL DE SANTO ANTÓNIO

Edital n.º 325/2012

Discussão pública
Luís Filipe Soromenho Gomes, Presidente da Câmara Municipal de 

Vila Real de Santo António, torna público que, por deliberação tomada 
em reunião ordinária da Câmara Municipal realizada em 6 de março de 
2012, nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de dezembro, com 
a redação dada pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de janeiro, durante o 
período de 30 dias, a contar da data da publicação, é submetido a dis-
cussão pública a nova redação do Projeto de Regulamento Municipal 
de Ocupação do Espaço Público, Mobiliário Urbano e Publicidade de 
Vila Real de Santo António, durante o qual poderá ser consultado nesta 
Câmara Municipal, durante as horas normais de expediente, e sobre ele 
serem formuladas, por escrito, as observações tidas por conveniente, 
dirigidas ao Presidente da Câmara Municipal de Vila Real de Santo 
António.

8 de março de 2012. — O Presidente da Câmara, Luís Filipe Soro-
menho Gomes.

Projeto de Regulamento Municipal de Ocupação
do Espaço Público, Mobiliário

Urbano e Publicidade de Vila Real de Santo António

Preâmbulo
A publicação do Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril impôs altera-

ções à Lei n.º 97/88, de 15 de agosto, na redação da Lei n.º 23/2000, de 
23 de agosto, no âmbito da simplificação de procedimentos, levando por 
diante a modernização administrativa do Estado. Estas alterações obri-
gam a uma revisão antecipada do Regulamento Municipal de Ocupação 
do Espaço Público, Mobiliário Urbano e Publicidade de forma a adequar 
as normas dele constantes, aos princípios do «Licenciamento Zero».

Estas novas medidas visam, essencialmente, a substituição da sujeição 
a licenciamento de alguns atos conexos à abertura dos estabelecimentos, 
nomeadamente os constantes deste Regulamento, substituindo -o por 
mera comunicação prévia ou comunicação prévia com prazo a efetuar 
via internet, no Portal da Empresa através do Balcão do Empreendedor.

São, assim, admitidos os mencionados novos procedimentos, mera 
comunicação prévia e comunicação prévia com prazo, mantendo -se, 
no entanto, o licenciamento para as demais situações não abrangidas 




